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1. Introdução 

 

O tema da transparência no Estado tem origem no debate de melhoria da 

gestão pública. A primeira aparição da locução “transparência” na Constituição 

Federal de 1988 somente ocorre por meio da Emenda Constitucional n. 71/2012 

e se refere apenas a uma das caraterísticas que deve presidir a organização de 

um sistema nacional de cultura que, em sintonia com demais sistemas de 

colaboração administrativa entre os entes que compõem a Federação, visa 

potencializar as ações culturais do Estado brasileiro. Cito dispositivo novo: 

 

Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de 

colaboração, de forma descentralizada e participativa, institui um 

processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de cultura, 

democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a 

sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, 

social e econômico com pleno exercício dos direitos culturais. 



(...) 

IX - transparência e compartilhamento das informações. 

 

A construção do princípio da transparência claramente deriva, no texto 

constitucional de uma elaboração ou detalhamento das expressões iniciais da 

Carta Política de 1988, tal como produzidas pelo poder constituinte originário. 

Assim, na redação original da Constituição Federal somente havia quatro 

menções expressas ao termo “publicidade”: 

 

Art. 5º (...) LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 

processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o 

exigirem. 

Art. 37. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e, também, ao seguinte: (...) 

(...) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos 

órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de 

orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens 

que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores 

públicos. 

(...) 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 

vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 

e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

(...) 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 

potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, 

estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade. 

 



A Constituição Federal de 1988 traz uma marca muito importante ao 

processo civilizacional brasileiro. Ela amplia o conceito de público para além das 

fronteiras do Estado. O público foi reafirmado como imerso na sociedade. 

Assim, os agentes do Estado – como o são os magistrados e demais funcionários 

da Administração Pública –, são vistos e devem se ver como servidores da 

sociedade. É ao interesse público que servem. As suas obrigações são mais 

amplas do que apenas servir ao interesse estatal. O Estado serve à sociedade, 

em um novo significado de interesse público. Neste contexto, a publicidade e a 

transparência configuram valores muito relevantes. Elas viabilizam a cognição 

pela sociedade de como está sendo efetivado o funcionamento da máquina 

estatal, seja em termos de seus custos (eficiência), seja em termos da 

consecução de suas finalidades (eficácia). Saber como são gastos os recursos 

públicos e como são entregues os produtos públicos – ações estatais, como a 

oferta de saúde, educação e etc. – é um dado muito relevante ao planejamento 

das atividades do Estado. Mas, também, é uma prestação de contas muito 

importante ao interesse público e à sociedade, como um todo. Pesquisas sobre 

o funcionamento do sistema administrativo e, em especial, das diversas ações 

colaborativas que envolvem a União, os Estados (e o Distrito Federal) e os 

municípios são cruciais para o desenvolvimento da cidadania. Tais pesquisas 

não servem somente para divulgar as ações desenvolvidas ou mesmo os seus 

custos. Afinal, a localização dos gastos demonstra apenas a expressão dos 

números. Não obstante, é importante frisar a necessidade de expansão das 

avaliações e das prestações de contas de cunho substantivo. São elas que 

permitem o pleno conhecimento dos cidadãos sobre o que é desempenho pelo 

Estado. 

A presente exposição visa contribuir com esta temática da afirmação da 

transparência no cotidiano administrativo brasileiro por meio de um exame 

jurídico, derivado da minha experiência como membro do Superior Tribunal de 

Justiça e da sua contemporânea jurisprudência. A exposição irá ser dividida em 

quatro momentos. 

A primeira seção realizará uma análise da nova legislação em questão, a 

Lei da Transparência (Lei nº 12.527/2011), também conhecida como Lei do 

Acesso à Informação. Este atual diploma legal veio para formar um novo marco 

jurídico com aplicação direta à Administração Pública, em sentido amplo e 

possui grande potencial para gerar desdobramentos de relevo na sociedade 

brasileira. É importante conhecer analiticamente o diploma legal. 



A segunda seção será dedicada aos valores que o acompanham. 

Conhecer a nova lei é muito importante. Mas não é possível entender as 

aceleradas mudanças jurídicas contemporâneas sem ter em conta os novos 

valores ansiados pela sociedade brasileira. Afinal, as normas jurídicas servem 

para regrar a vida em sociedade e devem refletir os seus anseios. 

A terceira seção demonstra que a nova Lei da Transparência é parte de 

um processo social de evolução do sistema jurídico brasileiro e se relaciona com 

várias novas leis construídas após o advento da Constituição Federal de 1988. É 

certo que o Poder Legislativo brasileiro erigiu normas que pugnam pela 

concretização dos valores desejados pela sociedade brasileira que são tão bem 

indicados na nossa Constituição Federal de 1988. 

Por fim, a quarta seção trata da informatização e das novas tecnologias 

da informação e comunicação, no Poder Judiciário. O processo tecnológico pode 

ser entendido como um catalisador dos dois elementos anteriormente citados – 

anseios sociais, valores constitucionais e a nova legislação. 

A conclusão da exposição indica que o direito brasileiro está em profunda 

alteração e, assim, a Constituição Federal de 1988 fixou um marco histórico que 

está frutificando na reconstrução contínua do direito em prol da melhor 

definição sobre o significado do conceito de Estado Democrático de Direito. 

 

2. A nova Lei da Transparência – Lei nº 12.527/2011 

 

Toda lei visa construir normas gerais de aplicação amplíssima com o fim 

de organizar a conduta das pessoas no âmbito de determinada sociedade. Essa 

definição é bem ampla e nos serve para entender a Lei da Transparência. É 

sabido que a Constituição Federal possui a previsão de diversos direitos que são 

autoaplicáveis. Um deles é o direito subjetivo dos cidadãos de receber 

informações (pessoais, coletivas e de interesse geral) dos órgãos públicos, que 

está prescrito no inciso XXXIII do art. 5º, o qual lista os direitos fundamentais. O 

mesmo direito subjetivo à informação, com menção expressa aos registros 

administrativos e às informações de atos de governo está no inciso II do § 3º do 

art. 37 da Carta Política. Por fim, o § 2º do art. 216 da Constituição Federal fixa o 

dever da Administração Pública de manter arquivos e de criar sistemas para que 

esses possam ser acessados pelos cidadãos. 



Com este quadro constitucional, fica evidente que a Constituição Federal 

de 1988 requeria uma regulamentação legal para que fossem garantidos os 

direitos ali previstos, bem como que fossem determinadas normas gerais para 

que a Administração Pública, em sentido bem amplo, fixasse sistemas de gestão 

das informações. A imagem abaixo bem sintetiza este movimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A nova Lei da Transparência visa regular a relação jurídica que se compõe 

do direito à informação dos cidadãos e do dever de prestação de informações 

por parte do Poder Público em sentido bem amplo. A amplitude pode ser vista 

no parágrafo único do art. 1º da lei, que, em seus incisos, engloba a União, 

Estados, Distrito Federal e municípios, todos os poderes republicanos, bem 

como os entes controlados e até as empresas (públicas e sociedades de 

economia mista), nas quais haja controle pelo Estado. Ainda, o art. 2º da lei 

define que ela se aplica às entidades privadas que recebam verbas públicas. 

Não é possível repassar todos os 41 artigos e as dezenas de dispositivos 

que compõem a lei. Logo, escolhi alguns pontos que julgo mais relevantes para 

firmar uma compreensão legal do diploma legal em questão. O primeiro é a lista 

de princípios que regem a Lei da Transparência e que está no art. 3º. O segundo 

tópico é a lista de deveres estatais e sua fixação, contida no arts. 5º ao 9º. O 

terceiro é a listagem de direitos dos cidadãos em relação às informações, que 

está no art. 7º. O quarto tópico indicará que os arts. 10 ao 20 fixam os 

procedimentos para pleitear o acesso às informações e trata, inclusive, dos 

recursos aplicáveis. O quinto tópico mencionará que, do art. 21 até o art. 30 

estão as regras para classificação de informações com grau de sigilo. O sexto 
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tópico tratará do art. 31, no qual estão normas sobre a proteção à intimidade. 

Por fim, no sétimo tópico, veremos que, nos arts. 32, 33 e 34 são fixadas regras 

detalhadas para atribuição de responsabilidades dos agentes públicos, 

colaboradores, órgãos estatais e entidades abrangidas pela Lei. 

 

2.1. Os princípios legais da transparência 

 

O primeiro princípio indicado (art. 2º, I) define que a regra geral é a 

transparência e o fornecimento de informações. Há casos nos quais é razoável 

pensar na aplicação do sigilo, como a proteção à intimidade – por força da 

própria Constituição Federal, inclusive – e interesses evidentes de Estado. Basta 

pensar no segredo industrial, já que a Lei abrange empresas estatais para ver 

que é necessária a existência de motivo crível para a fixação de sigilo. A fixação 

da regra geral de transparência (art. 2º, II) exige que a Administração Pública 

seja ativa na promoção de informações de interesse geral. Ela não pode agir 

somente por provocação. Deve construir sistemas de gestão com o objetivo de 

difundir as informações de interesse público para facilitar a obtenção por parte 

dos cidadãos, inclusive pelos meios de comunicação tradicionais (televisão, 

rádio e mídia impressa), bem como pelos novos sistemas eletrônicos (Internet, 

por exemplo) (art. 2º, III). A transparência, como eu indicarei mais adiante, é um 

valor social. É um anseio que deve ser difundido pela Administração Pública (art. 

2º, IV) em prol do fortalecimento de uma prática cotidiana de controle social 

(art. 2º V). 

A disposição geral sobre a transparência ganha relevo se contrastada aos 

casos nos quais é imperiosa a atribuição de sigilo. Os arts. 21 a 30 tratam dos 

detalhes da apreciação de sigilo. Todavia, o sigilo é exceção à regra. É medida de 

exceção que precisa ser justificada e pode ser objeto de debate. Isso fica claro 

ao se analisar os arts. 21 e 22, que citarei, dada sua importância: 

 

Art. 21.  Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela 
judicial ou administrativa de direitos fundamentais.  

Parágrafo único.  As informações ou documentos que versem sobre 
condutas que impliquem violação dos direitos humanos praticada por 



agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser 
objeto de restrição de acesso.  

Art. 22.  O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de 
sigilo e de segredo de justiça nem as hipóteses de segredo industrial 
decorrentes da exploração direta de atividade econômica pelo Estado ou 
por pessoa física ou entidade privada que tenha qualquer vínculo com o 
poder público.  

 

O direito subjetivo dos cidadãos à transparência e às informações é uma 

necessidade do Estado do Direito e da defesa da sociedade. Contudo, é sabido 

que, em casos excepcionais, este direito precisa ser ponderado em relação aos 

demais cidadãos (intimidade, por exemplo) e para necessidades específicas 

(segredo industrial ou defesa do Estado, por exemplo). 

 

2.2. Os deveres estatais para com a transparência 

 

O segundo tópico é a fixação de dever da Administração Pública em 

prover a transparência e fornecer informações. O art. 5º da Lei nº 12.527/2011 

é claro ao afirmar que “é dever do Estado garantir o direito de acesso à 

informação, que será franqueado, mediante procedimentos objetivos e ágeis, 

de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão”. Este 

dispositivo sintetiza a legislação que estamos analisando. Ele indica que o 

Estado possui o dever para com o cidadão de fornecer as informações. O seu 

descumprimento pode ser combatido pela via administrativa ou pela via judicial. 

Logo, a Administração Pública precisa se preparar para atender as demandas 

por informações.  Este dispositivo se junto aos três deveres fixados nos três 

incisos do art. 6º da Lei: o dever de gerir as informações de forma transparente; 

o dever de garantir a proteção às informações, contidas nos arquivos e nos 

bancos de dados; e a garantia de proteção às informações sigilosas. O dever do 

Estado em relação à transparência também abrange a construção de sistemas 

de obtenção das informações que permitam aos cidadãos busca-las de forma 

fácil de confiável, como está prescrito no art. 8º. Estes sistemas devem permitir 

a difusão dos dados, de forma explícita, pela Internet, como está no § 1º do art. 

8º da Lei nº 12.527/2011. O art. 9º descreve a mesma lógica, firmando que o 

dever de informação precisa da firmação de sistemas de informações pública. 



2.3. Os direitos dos cidadãos em obter informações e a transparência 

 

A Lei da Transparência traz uma lista de vários direitos específicos dos 

cidadãos em relação às informações. Ela indica que é direito do cidadão receber 

orientações sobre o modo de obtenção das informações (art. 7º, I), bem como 

que estas devem possuir qualidade – primária, integral, autêntica e atual (art. 

7º, IV). Ainda, que as mesmas podem derivar de acervos informacionais dos 

entes públicos (art. 7º, II) ou de particulares, caso sejam informações derivadas 

de relações com a Administração Pública (art. 7º, III). Um exemplo desta última 

hipótese poderiam ser informações derivadas de pesquisa realizada por uma 

universidade privada com verba pública. Do ponto de vista do substrato formal 

das informações, elas podem ser relacionadas com as próprias atividades dos 

órgãos da Administração Pública (art. 7º, V), abrange o uso das verbas públicas 

(art. 7º, VI) e as políticas públicas e programas de governo (art. 7º, VII, “a”). 

Ainda, os dados de fiscalização interna e externa também precisam ser objeto 

de transparência (art. 7º, VII, “b”). 

 

2.4. Os procedimentos para obtenção das informações 

 

Não irei detalhar os procedimentos que estão fixados nos arts. 10 a 20 da 

Lei nº 12.527/2011. O que indicarei é a necessidade de que os vários entes que 

possuem o dever de prestar informações, notadamente, os órgãos estatais, 

precisam formar normas regulamentares e sistemas administrativos para que 

seja garantido o direito dos cidadãos à transparência. Além de regulamentos, é 

importante frisar o papel de órgãos como as ouvidorias para o desempenho 

dessa função. As ouvidorias estatais configuram um fenômeno recente e bem 

exitoso no Brasil. Elas têm desempenhado um ótimo papel para auxiliar na 

difusão de uma cultura de transparência, encaminhando pleitos dos cidadãos 

em prol de informações. 

 

2.5. Regras para fixação de restrições ao acesso às informações 

Também não irei descrever em detalhes os sistemas de classificação de 

informações e a possibilidade de debate sobre as classificações definidas para 



os acervos documentais, com o sistema de recursos administrativos que é 

previsto na Lei. Apenas frisarei que as informações sensíveis precisam conter 

determinado significado que está listado nos incisos do art. 23. Um exemplo são 

informações que podem envolver projetos de desenvolvimento científico e 

tecnológico que requerem sigilo, pois visam desembocar em patentes ou outros 

tipos de proteção da propriedade intelectual. Imaginemos o desenvolvimento 

de fármacos pela Fundação Instituto Osvaldo Cruz (Fiocruz). Ainda, pensemos 

em informações que estão relacionadas com atividades militares. Enfim, em tais 

casos, a informação sensível poderá ser classificada como “ultrassecreta” (25 

anos de restrição) ou como “secreta” (15 anos) ou “reservada” (5 anos). Nada 

impede que a classificação das restrições seja alterada, caso haja mudança no 

seu significado. Os arts. 23 a 30 estão direcionadas para estes sistemas de 

classificação das informações sensíveis. 

 

2.6. As informações pessoais dos cidadãos 

 

Construir regras para aos acervos informacionais sempre esbarra no caso 

de informações de cunho pessoal. Numa sociedade democrática, é necessário 

que as informações sejam públicas. Contudo, é imperativo, também, que haja o 

respeito pela esfera dos direitos individuais dos cidadãos. É por este motivo que 

o art. 31 bem prescreve que “o tratamento das informações pessoais deve ser 

feito de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e 

imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais”. Assim, a 

Lei nº 12.527/2011 dispensa uma proteção de 100 anos às informações pessoais 

de “intimidade, vida privada, honra e imagem” (§ 1º do art. 31). É claro que os 

cidadãos podem autorizar expressamente sua difusão e é claro que existem as 

hipóteses de mitigação deste direito (§ 3º do art. 31). Um exemplo de mitigação 

é a necessidade de uso de informações de bancos de dados públicos para 

defesa dos direitos humanos e em casos de saúde pública. O importante de 

reter dos dispositivos do art. 31 é a necessidade de construir regras mais claras 

sobre o uso de informações pessoais para a consecução de finalidades públicas, 

sem que isso signifique violar direitos individuais. 

 

2.7. A responsabilidade de Administração Pública e seus agentes  



 

O sexto tópico que cobrirei é relacionado às responsabilidades. Estas são 

bipartidas em responsabilidades dos agentes (agentes políticos ou públicos e os 

colaboradores da Administração Pública) e das entidades e dos órgãos da 

Administração Pública. Além de prever sanções pelo descumprimento dos 

ditames da Lei nº 12.527/2011 (art. 32, §§ 1º e 2º e art. 33), a seção também 

indica que a responsabilidade por danos causados pela divulgação de 

informações que violem direitos dos cidadãos é objetiva. Desta forma, a 

entidade que realizar a indevida e danosa divulgação responderá diretamente 

pelo dano que causar, independentemente de poder, depois, responsabilizar os 

agentes causadores do dano (art. 34). A responsabilidade dos agentes pode ser 

buscada de forma regressiva, ou seja, após a condenação da entidade, a mesma 

pode buscar o ressarcimento no agente, bem como o mesmo poderá ser 

responsabilizado diretamente do ponto de vista funcional. Logo, a indenização 

do cidadão somente poderá ser buscada contra a entidade. Ao passo em que o 

agente causador do dano poderá responder diretamente, perante a 

Administração Pública, do ponto de vista administrativo ou laboral (nos casos 

das empresas estatais e demais entes privados), por quaisquer violações 

comprovadas, após o devido processo legal, sendo garantida a ampla defesa. 

 

Em síntese, cabe sumariar que a Lei nº 12.527/2011, chamada de Lei da 

Transparência ou de Lei de Acesso à Informação, representa um importante 

avanço em prol do reconhecimento de valores da cidadania que foram firmados 

na Constituição Federal de 1988, em respeito aos anseios da nossa sociedade 

brasileira, como descreverei a seguir. Ainda mais, é importante indicar que a 

inovação legislativa e jurisprudencial é um processo dinâmico, no qual o direito 

se modifica para se atualizar exatamente em relação aos valores. Por fim, 

lembro que irei indicar que as tecnologias da informação e da comunicação 

desempenham um papel central para esta concretização de direitos, como é 

muito claro ao tratarmos da transparência. 

 

3. Os valores da cidadania definidos em 1988 e os anseios da sociedade 

 



A Constituição Federal de 1988 decorreu de um processo político que 

repercutia a vontade da sociedade brasileira de viver novamente em plena 

democracia. O movimento das “Diretas Já” sempre faz retornar a lembrança de 

Teotônio Villela, nomeado como Menestrel da Liberdade em música da pena de 

Milton Nascimento e de Fernando Brant que se tornou um dos hinos daquele 

momento histórico. A movimentação social para construção de uma assembleia 

constituinte e toda a agitação que marcou o período desembocou em uma carta 

constitucional na qual há uma ampla gama de direitos. Dentre estes, foram 

criados dispositivos relacionados à fundamental liberdade de informação, como 

está no inciso XIV do art. 5º: “é assegurado a todos o acesso à informação”. Este 

direito fundamental é, novamente, reiterado pelo art. 220, que abre o capítulo 

sobre a comunicação social: “a manifestação do pensamento, a criação, a 

expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não 

sofrerão qualquer restrição”. 

Estes dispositivos constitucionais estão ligados ao sentimento social em 

prol da liberdade que se disseminou pelo Brasil naquela década de 80 do século 

passado. São normas que consubstanciam os valores, sentimentos, anseios. Em 

relação ao Poder Judiciário, na Constituição Federal foi reafirmada a 

necessidade de que os seus julgamentos devem ser públicos, bem como que 

todas as suas decisões devem ser fundamentadas, exceto em casos nos quais 

haja um direito à intimidade, como ocorre nos feitos de família. Em síntese, o 

que se ergueu premente foi a noção de que a liberdade de informação perpassa 

o conceito de Estado Democrático de Direito, em todos os seus órgãos e entes. 

Porém, para consolidar tais anseios, ainda seria necessário construir um 

conjunto de normas jurídicas para efetivar tais direitos constitucionais. 

Tratar dos valores sociais e da sua reflexão nos textos constitucionais e 

legais é uma temática de grande complexidade. Isso porque existe uma notória 

característica humana relacionada à interpretação dos textos que pode ser vista 

nas divergências sobre o significado e o alcance das palavras em relação aos 

fatos. Tal dilema é claramente perceptível nas divergências judiciárias, uma vez 

que os entendimentos distintos são margem aos debates entre os julgadores e, 

também, ao que podemos considerar como uma evolução da jurisprudência. 

Para exemplificar, o caso dos direitos sociais, tal como previstos no art. 6º da 

Constituição Federal, serve para demonstrar o que indico. O direito à educação 

está previsto no artigo mencionado. Entre eles é possível indicar o direito das 

crianças à pré-escola, ou seja, à creche. O Superior Tribunal de Justiça firmou 

uma tese clara a aplicabilidade do direito social à educação, uma vez que o art. 



54, e parágrafos, da Lei n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) 

prevê o acesso à educação como direito subjetivo da juventude. Cito: 

 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele 
não tiveram acesso na idade própria; 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino 
médio; 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos 
de idade; 

(...) 

VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde. 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2º O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua 
oferta irregular importa responsabilidade da autoridade competente. 

§ 3º Compete ao poder público recensear os educandos no ensino 
fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsável, 
pela frequência à escola. 

 

 Logo, no RESP 575.280/SP, julgado em 2004, a Primeira Turma do 

Superior Tribunal de Justiça consagrou a obrigação de município assegurar o 

acesso de menores à creche, por força do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(Lei n. 8.069/1990). O processo foi relatado pelo Ministro Luiz Fux, que hoje está 

no Supremo Tribunal Federal. Segue um trecho da ementa, que considero de 

feliz redação e que vale ser lido: 

 

(...) Releva notar que uma Constituição Federal é fruto da vontade política 

nacional, erigida mediante consulta das expectativas e das possibilidades 

do que se vai consagrar, por isso que cogentes e eficazes suas promessas, 

sob pena de restarem vãs e frias enquanto letras mortas no papel. Ressoa 



inconcebível que direitos consagrados em normas menores como 

Circulares, Portarias, Medidas Provisórias, Leis Ordinárias tenham eficácia 

imediata e os direitos consagrados constitucionalmente, inspirados nos 

mais altos valores éticos e morais da nação sejam relegados a segundo 

plano. Prometendo o Estado o direito à creche, cumpre adimpli-lo, 

porquanto a vontade política e constitucional, para utilizarmos a 

expressão de Konrad Hesse, foi no sentido da erradicação da miséria 

intelectual que assola o país. O direito à creche é consagrado em regra 

com normatividade mais do que suficiente, porquanto se define pelo 

dever, indicando o sujeito passivo, in casu, o Estado. (...) 

(REsp 575.280/SP, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministro 

Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 02/09/2004, DJ 25/10/2004, p. 228) 

 

Este processo é especialmente didático, uma vez que demonstra como é 

possível afirmar a busca judicial de direitos sociais, como o direito à educação, 

que é previsto nos dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente, acima 

indicado. Ele supera uma tese antiga de que um cidadão não poderia exigir 

judicialmente a oferta de um direito social, uma vez que tal atuação iria vir a 

violar a separação entre os poderes. Ora, o Estado precisa ser entendido como 

uno e colaborativo. A determinação judicial – em caso similar ao indicado – não 

representa uma ação contra o Poder Executivo. Ao contrário, ela é, na verdade, 

a concretização de direitos previstos na Constituição Federal como bem escrito 

pelo Ministro Luiz Fux: 

 

As meras diretrizes traçadas pelas políticas públicas não são ainda direitos 

senão promessas de lege ferenda, encartando-se na esfera insindicável 

pelo Poder Judiciário, qual a da oportunidade de sua implementação. 

Diversa é a hipótese segundo a qual a Constituição Federal consagra um 

direito e a norma infraconstitucional o explicita, impondo-se ao judiciário 

torná-lo realidade, ainda que para isso, resulte obrigação de fazer, com 

repercussão na esfera orçamentária. 

(REsp 575.280/SP, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministro 

Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 02/09/2004, DJ 25/10/2004, p. 228) 

 



O processo acima indicado somente é trazido para demonstrar como o 

direito possui essa interessante característica de ser interpretado e, portanto, 

pode-se visualizar que existe uma evolução no direito em prol da concretização 

de valores. Os valores sociais mudam. Logo, o direito se modifica por meio da 

constante interpretação jurídica, a qual não é somente realizada pelo Poder 

Judiciário; mas, por todo o Estado e pela própria sociedade. 

 

4. Um novo marco jurídico – a evolução do direito pela legislação 

 

Estes valores estão sendo concretizados paulatinamente. Diversas 

medidas têm sido aprovadas nesse sentido. A regulamentação do “habeas 

data”, pela Lei nº 9.507/1997 é um exemplo. Este remédio constitucional é de 

central importância para garantir acesso aos documentos públicos, em especial 

aqueles que mencionem o cidadão. O “habeas data” lida com uma ponderação 

interessante entre dois tipos de interesse público (a segurança da sociedade e o 

acesso aos registros informacionais). Podemos indicar que o passo inicial para 

concretizar os valores da transparência e da publicidade, após o advento da 

Constituição Federal de 1988, começou com o “habeas data”, previsto 

especialmente naquela nova carta e tem como objetivo permitir o 

conhecimento acerca de informações mantidas por outrem, bem como permitir 

sua retificação1. Este remédio constitucional foi criado sem que houvesse uma 

experiência específica e acabou sendo construída a Lei nº 9.507/1997 para dar-

lhe coordenadas processuais. A referida legislação acabou por utilizar uma 

sistemática parecida com a do mandado de segurança. O Regimento Interno do 

STJ, inclusive, coloca o “habeas data” no rol de feitos prioritários, juntamente 

com os mandados de segurança (art. 177, III, do RISTJ). 

São vários os diplomas legais e não vou passar em detalhes todos eles. 

Focalizarei apenas em um, mais recente: a Lei de Acesso à Informação (Lei nº 

12.527/2011). Por quê? Em primeiro lugar, esta lei é um marco no âmbito da 

Administração Pública brasileira. Ela se aplica a todos os órgãos que compõem o 

Estado. Ela se aplica aos três poderes da República, também; e mesmo para 

empresas estatais e até para entidades privadas que não possuem fins 

lucrativos e recebem dotações orçamentárias para desenvolver suas atividades. 

                                                           
1 AFONSO DA SILVA, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, 29ª ed. São Paulo: Malheiros, 2007, 
p. 453-457. 



Ainda, a Lei de Acesso à Informação tem sido mobilizada judicialmente e é 

importante explicar alguns casos para ilustrar. 

A Primeira Seção teve um julgado bastante interessante sobre o tema, 

relatado pelo Ministro Arnaldo Esteves Lima, a quem tive a oportunidade de 

acompanhar naquela votação. Foi o Mandado de Segurança nº 16.903/DF. Este 

mandado de segurança foi impetrado por uma entidade de comunicação social, 

um jornal, com o objetivo de acessar dados sobre os gastos com publicidade 

realizados pela Administração Pública Federal. A impetração era anterior ao 

advento da lei de acesso à informação. O julgado, aprovado por unanimidade, 

teve a seguinte ementa: 

 

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
FORNECIMENTO DE DADOS RELATIVOS AOS VALORES GASTOS PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA COM PUBLICIDADE E PROPAGANDA. DIREITO À 
INFORMAÇÃO. PUBLICIDADE. DADOS NÃO SUBMETIDOS AO SIGILO 
PREVISTO NO ART. 5º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SEGURANÇA 
CONCEDIDA. 

1. Mandado de segurança impetrado contra ato que negou o 
fornecimento de dados relativos aos valores gastos pelos órgãos da 
Administração Federal, direta e indireta, nos anos 2000 a 2010, e no 
atual, com publicidade e propaganda, discriminando-os por veículo de 
comunicação. 

2. Nos termos do art. 5º, XXXIII, da Constituição Federal, todos têm 
direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo 
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 

3. O art. 220, § 1º, da Constituição Federal, por sua vez, determina que  
nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena 
liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de comunicação 
social, observado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XVI . 

4. A regra da publicidade que deve permear a ação pública não só 
recomenda, mas determina, que a autoridade competente disponibilize à 
imprensa e a seus profissionais, sem discriminação, informações e 
documentos não protegidos pelo sigilo. 

5. Os motivos aventados pela autoridade coatora, para não atender a 
pretensão feita administrativamente - "preservar estratégia de 
negociação de mídia" e que "Desnudar esses valores contraria o interesse 
público" (fl. 26e) -, não têm respaldo jurídico. Ao contrário, sabendo-se 
que milita em favor dos atos administrativos a presunção de legitimidade 
e que a regra é dar-lhes a mais irrestrita transparência - sendo, ainda, as 



contratações precedidas das exigências legais, incluindo-se licitações -, 
nada mais lídimo e consentâneo com o interesse público divulgá-los, ou 
disponibilizá-los, para a sociedade, cumprindo, fidedignamente, a 
Constituição Federal. 

6. Segurança concedida.2 

 

No voto condutor, o Ministro Arnaldo Esteves Lima – após ponderar o 

peso dos dispositivos constitucionais em relação aos fatos comprovados no 

remédio constitucional – consignou que – cito – “a regra da publicidade que 

deve permear a ação pública não só recomenda, mas determina, que a 

autoridade competente disponibilize à imprensa e a seus profissionais, sem 

discriminação, informações e documentos não protegidos pelo sigilo”. A ordem 

foi concedida para determinar que os dados devem ser disponibilizados, pois o 

fornecimento deles concretiza o interesse público da sociedade em conhecer os 

gastos efetivados pelo Estado. 

Pouco tempo depois, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça 

seguiu este entendimento para reafirmar o direito dos cidadãos à obtenção de 

informações sobre processos públicos, como é o caso das licitações. No caso, 

um vereador buscava a obtenção de tais dados, que lhe estavam sendo 

obstados sob o argumento de que o processo em questão seria estadual. Logo, 

um vereador não poderia demandar tais dados. Contudo, a própria Lei nº 

8.666/93 possui dispositivos que demonstram claramente que os documentos 

são acessíveis por quaisquer pessoas, ao teor dos seus arts. 3º e 63. Além do 

mais, a referida lei possui tais disposições em sintonia a um dos princípios da 

Administração Pública: a publicidade.  A ementa do acórdão foi assim publicada: 

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. LICITAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
PUBLICIDADE. EXEGESE DO ART. 63 DA LEI N. 8.666/93. PRINCÍPIO DA 
PUBLICIDADE. ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. FORNECIMENTO DE 
CÓPIA DO PROCESSO LICITATÓRIO A QUALQUER INTERESSADO. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. 

1. Cuida-se de recurso ordinário em mandado de segurança interposto 
contra acórdão que denegou a ordem em writ, cuja postulação está 
centrada na omissão da administração pública em fornecer cópia de 
processo licitatório, pedido com base nos arts. 3º e 63 da Lei n. 8.666/93. 

                                                           
2 BRASIL: Superior Tribunal de Justiça (Primeira Seção). Mandado de Segurança nº 16.903/DF, Relator 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, julgado em 14 nov. 2012, publicado no Diário da Justiça Eletrônico em 19 
dez. 2012. 



2. O impetrante, vereador, solicitou uma cópia de processo licitatório da 
administração pública estadual com menção explícita ao art. 63 da Lei de 
Licitações e Contratos (Lei n. 8.666/93), cujo teor franqueia a qualquer 
interessado tal direito; logo, não há como acatar a tese de que tal pedido 
ensejaria a violação da autonomia entre os entes federados. 

3. Não se exclui a possibilidade de a administração pública exigir 
emolumentos para fornecer a cópia, ou, ainda, que poderia realizar o 
fornecimento parcial, com vistas a proteger eventual sigilo, desde que 
este estivesse demonstrado; porém, a omissão em fornecer cópia do 
processo licitatório caracteriza, violação dos arts. 3º e 63 da Lei n. 
8.666/93, bem como o princípio da publicidade, tal como está insculpido 
no caput do art. 37 da Constituição Federal. 

4. A Primeira Seção julgou impetração que tratou de situação similar: 
pedido de informações sobre a contratação e a execução de serviços por 
ente estatal; ficou consignado que o marco constitucional é bastante e 
suficiente para garantir o acesso às informações públicas, desde que não 
haja sigilo. Precedente: MS 16.903/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
DJe 19.12.2012. 

Recurso ordinário provido.3 

 

Os dois casos indicam a concretização judicial de valores constitucionais, 

com base na legislação federal que está sendo construída, seja pelo legislador, 

seja pelos aplicadores do direito, em prol da cidadania. Cabe notar que o direito 

à informação não é absoluto e – quanto subsistir motivação e justificativa, nos 

termos da própria Lei nº 12.527/2011 – pode ser restringido4. 

Em síntese, deve ser indicado que não é somente pela efetivação da sua 

missão constitucional (julgar) que o Poder Judiciário está laborando em prol da 

transparência. Diversas medidas de gestão estão em marcha em prol destes 

anseios sociais, como será indicado a seguir. 

 

5. A informatização como catalisador da transparência – a tecnologia 

 

                                                           
3 BRASIL: Superior Tribunal de Justiça (Segunda Turma). Recurso Ordinário em Mandado de Segurança 
nº 33.040/PB, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 19 mar. 2013, publicado no Diário da Justiça 
Eletrônico em 26 mar. 2013. 
4 Em exemplo, ainda que advindo de período anterior – Lei nº 8.159/91 que, neste trecho, foi 
substituída pelo advento da Lei nº 12.527/2011 – segue: BRASIL: Superior Tribunal de Justiça (Primeira 
Seção). Mandado de Segurança nº 12.876/DF, Relator Ministro Humberto Martins, julgado em 24 out. 
2007, publicado no Diário da Justiça Eletrônico em 12 nov. 2007, p. 149. 



Como indicado anteriormente, o Poder Legislativo e o Poder Judiciário 

têm dado sentido jurídico aos anseios da sociedade e produzido – cada qual em 

sua esfera de responsabilidade – leis e julgados para tornar real o direito à 

informação. O Poder Executivo tem sido diligente em produzir experiências, seja 

por meio da Controladoria-Geral da União, seja pela ação dos vários ministérios 

setoriais, de divulgação de informações por meio da Internet. 

Assim, chegamos ao terceiro ponto. A Internet – e a informatização dos 

sistemas de dados – se tornou um novo capítulo em relação ao tema da 

publicidade e da transparência. O Poder Judiciário está muito envolvido na 

experiência de amplificação da implantação do processo judicial eletrônico. No 

Superior Tribunal de Justiça, o processo 100% informatizado já é uma realidade. 

E é evidente o acréscimo de produtividade que a informatização judicial traz ao 

cotidiano de trabalho na justiça brasileira. É um processo judicial mais rápido, 

mais claro e plenamente acessível. Um advogado pode peticionar ao Superior 

Tribunal de Justiça, por meio eletrônico do seu Estado de origem, evitando 

custos com o deslocamento ou mesmo com a contratação de um escritório 

parceiro para realizar a representação na capital federal. 

A Internet se tornou um excelente meio para acessar informação pública. 

Ela tem aberto um novo capítulo em relação ao assunto, já que permite a leitura 

de documentos e, também, uma comunicação rápida, em tempo real, nunca 

antes imaginada. As mudanças que estão em marcha possuem um potencial 

inegável de ampliar a interação entre as pessoas e as instituições estatais. O 

Poder Judiciário precisa estar preparado para o novo paradigma informacional 

que está sendo erguido no Brasil. No caso do Superior Tribunal de Justiça, os 

investimentos são evidentes, já havendo o tráfego de processos em formato 

integramente eletrônico. Chegaremos ao dia em que todos os processos 

judiciais, desde a primeira instância até os recursos dirigidos aos tribunais 

superiores e ao Supremo Tribunal Federal trafegarão de forma totalmente 

eletrônica. E este dia não está muito distante. A sociedade brasileira clama por 

um processo mais acessível e célere. O Poder Judiciário está envidando esforços 

para atender estas legítimas expectativas. 

O mesmo processo ocorre com órgãos do Poder Legislativo federal, dos 

Estados – e Distrito Federal – e municípios. A tendência de disponibilização de 

informações por meio da Internet é irrefreável. É um bom caminho sem volta, 

no qual a prática da Administração Pública brasileira tem demonstrado a clara 



possibilidade de ofertar informações públicas para o desenvolvimento da 

cidadania. 

 

6. Conclusão: a evolução nos valores, no direito e na tecnologia 

 

Para concluir, indico que o conjunto desses três pontos que mencionei – 

valores, leis e informatização – se transmuda na produção de direitos para a 

sociedade. É importante não perder isto de vista: a informação pública, a 

transparência na gestão e a democratização ao acesso só existem porque a 

sociedade isto anseia e requer. A democracia, como governo do povo, pelo 

povo e para o povo, somente se efetiva se houver uma contínua cobrança por 

qualidade, ou seja, por eficiência e por eficácia. Estas cobranças legítimas 

somente podem ocorrer por meio da publicidade e da transparência, valores 

centrais do Estado Democrático de Direito. 


